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RESUMO 
Questiona-se o curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba no que respeita ao 
aspecto reprodutivista de seu ensino, com base numa simples apresentação sistemática 
das doutrinas que instruem um processo de ensino legalista. Estabelecemos como 
objetivos desse estudo: analisar quais as causas que dificultam o ensino crítico nos cursos 
de Direito, compreender as opiniões dos discentes a respeito do trabalho 
didático-pedagógico desenvolvido pelos docentes e apontar alternativas de novos 
indicadores de qualidade que possam contribuir para um ensino jurídico de qualidade. O 
método utilizado foi o dialético. Quanto ao tipo da pesquisa, usamos da metodologia 
qualitativa para a análise dos dados. As técnicas usadas para a coleta de dados foram as 
seguintes: levantamento bibliográfico, entrevista semi-estruturada, diário de campo e 
observação participante. A pesquisa foi realizada com indivíduos estudantes do Centro de 
Ciências Jurídicas do Curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba, Campus I, em 
Campina Grande. O universo da nossa pesquisa foi arbitrada em 12% (doze por cento) 
dos alunos ingressos e pré-concluintes da manhã e da noite do supracitado curso, 
computando uma amostra de dezenove sujeitos entrevistados. Os dados colhidos na 
pesquisa demonstram uma dicotomia no pensamento dos ingressos e egressos do curso 
de Direito, desestimulados pela falta de pedagogia e de compromisso de alguns 
professores, reproduzindo o aspecto elitista e excludente assumido no mundo jurídico. 
 
Palavras-chave: Ensino superior. Ensino jurídico. Educação libertadora. 
 
ABSTRACT 
In this paper, the Law courses are pondered in what concerns at the reprodutivista aspect of 
their education, wich is based on a simple sistematic presentation of the doctrines that 
instruct a trial of legalistic education. We establish as objectives of that study: analyze which 
are the causes that complicate the critical education in the courses of Law, understand the 
opinions of the student as to the educational-pedagogical work developed by the professors  
and aim alternatives of new quality pointers that can contribute for a better legal education.   
The approach utilized in the present research was the dialetic one. In what concerns to the  
typology of the research, we used the qualitative methodology for the analysis of the data.   
The techniques used for the fact-gathering were the following: bibliographical research, 
semi-structured interview, field newspaper and participant  observation.  To  research  was  
carried  out  with  students  of  the  Centro  de  Ciências Jurídicas (Center of Legal 
Sciences)  
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of the Course of Law of the Universidade Estadual da Paraíba (State University of Paraíba), 
I Campus, in Campina Grande. The universe of our research was 12% of both first year and 
last year students of the aforesaid course, totalling up a sample of nineteen subjects 
interviewed.   The data reaped in the research show a dichotomy in the course of Right 
students thought, who become discouraged by the absence of education and of some 
professors commitment, reproducing the elitist and excludente aspect assumed in the legal 
world.  
 
 
Key-words:  Graduate level. Legal education. Education liberator. 
 
1. INTRODUÇÃO 
A universidade deve ter como fim alcançar alguns objetivos que lhe são 
inerentes, quais sejam a transmissão e construção da cultura, o ensino prático para as 
profissões e a investigação científica para a produção da ciência e a transformação do meio 
social. 
A universidade possui uma missão ética dentro da sociedade, destinada a alcançar o 
bem comum. Sua função social é estar a serviço da comunidade, atrelando ensino, 
pesquisa e extensão. Ademais, a instituição de ensino superior, assim como a própria 
sociedade, também tem como papel a missão de formar pessoas, uma formação ética para 
que se formem profissionais éticos. 
Contudo, o atual objetivo do ensino jurídico é levar aos estudantes um conhecimento 
preponderantemente descritivo e sistemático das normas jurídicas, mantendo-se 
desvinculado da realidade  social,  uma  vez  que  as  mudanças  sociais  não  estão  nos  
Códigos,  e  sim  na  própria dinâmica social que deveria ser visualizada e debatida em sala 
de aula. 
Assim, vê-se  a necessidade de se pesquisar sobre o tema ensino jurídico, sua 
história, suas crises e refletir sobre como melhorar o atual ensino nos cursos de Direito, 
visando a mudanças de comportamento e atitudes de professores e alunos, futuros 
advogados, juízes e promotores conscientes do papel social do Direito. Dessa forma, a 
situação-problema que norteou o nosso trabalho foi a seguinte: “­ Quais os fatores que 
dificultam a qualidade efetiva do ensino nos cursos de Direito?” 
Para investigar a problemática assinalada acima, estabelecemos como objetivos 
desse estudo: analisar quais as causas que dificultam o ensino crítico nos cursos de 
Direito; Identificar e discutir os principais problemas da educação de nível superior no  
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Brasil; Compreender as opiniões dos discentes a respeito do trabalho didático-pedagógico 
desenvolvido pelos docentes e apontar alternativas de novos indicadores e ações de 
qualidade que possam contribuir para um ensino jurídico de qualidade. 
Como metodologia aplicada no presente trabalho, desenvolvemos uma pesquisa de 
campo no Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), 
pesquisa essa fundada na dialética por apreender as contradições inerentes a esse 
processo. 
Essa  pesquisa  teve  como  amostra  12%
3   (doze  por  cento)  dos  alunos  
ingressos  e  pré-concluintes dos turnos da manhã e da noite do curso de Direito da 
universidade supracitada. 
O método utilizado foi o dialético, com metodologia qualitativa, já que privilegiou a 
análise do discurso do universo pesquisado frente às teorizações fundantes deste trabalho. 
As técnicas utilizadas foram a revisão bibliográfica, a entrevista semi-estruturada, o diário 
de campo e a observação participante. 
 
2. ENSINO JURÍDICO 
2.1 Aspectos Históricos 
Os  estudantes  brasileiros  que  almejavam  estudar  a  ciência  do  Direito  iam  
fazê-lo  na Faculdade de Coimbra. Em 1827, ano em que se instituíram os cursos de Direito 
nas faculdades de São Paulo e Olinda, os brasileiros puderam iniciar os seus estudos no 
Brasil. 
Com a Revolução Francesa e todos os ideais do liberalismo vividos naquela época 
em Coimbra, os estudantes brasileiros puderam acompanhar essas transformações e 
trazê-las ao Brasil. Essa nova bagagem cultural trazida influenciou os currículos das 
primeiras faculdades brasileiras. 
Nesse processo histórico, verificam-se dois movimentos importantes que 
influenciaram na produção do conhecimento daquela época: o fim do absolutismo e o 
conflito com a ala eclesiástica da academia, surgindo um novo discurso científico 
jus-racional: o normativismo positivista. A confirmação desse estágio ocorreu com o 
surgimento dos projetos de elaboração de um Código Civil para o Brasil, primeiramente 
com Teixeira de Freitas, tendo somente cinqüenta anos mais tarde logrado êxito com 
Clóvis Beviláqua. 
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Com o surgimento desse positivismo codificador, houve uma mudança no ensino   
jurídico brasileiro. Com a recém Proclamação da República e com a economia em ebulição 
através da cafeicultura, a sociedade brasileira sofria transformações econômicas e sociais  
relevantes, impulsionando a criação de novas faculdades de Direito no Brasil. Após São 
Paulo e Olinda, foi criada a da Bahia, em 1891. Surge, assim, o período da reforma do  
ensino livre. 
A ideologia dessa nova época era permitir a expansão do ensino, expansão essa 
indiscriminada,  fazendo  surgir,  assim,  o  termo  „fábrica  de  bacharéis‟.  Esse  termo  
revelava  o aumento   desordenado   de   vagas   nos   cursos   de   Direito,   sem   a 
verificação   de   quaisquer transformações  qualitativas  no  ensino.  Contudo,  todo  esse  
processo  foi  necessário  para  que houvesse  um  amadurecimento  das  instituições  
educacionais  do  nosso  país.  Em  contrapartida, acabou por cristalizar um modelo liberal 
de ensino jurídico, cuja característica principal seria a codificação civilista, com o 
predomínio das disciplinas de Direito Privado. 
Assim, nesse período, com a ratificação de um modelo liberal, percebe-se, na área 
metodológica, um insubsistente avanço pedagógico, inclinando-se para a pedagogia 
tradicional. Essa pedagogia revela-se como uma mera transferência de informações, 
resultando apenas na reprodução de um conhecimento já existente. Dessa forma, 
denota-se a influência do modelo liberal no ensino jurídico e a perspectiva de um arquétipo 
desse ensino do Direito. 
Já no final da década de 1930, o Brasil passava por transformações sociais intensas. 
As oligarquias agrícolas perdiam espaço com a crise econômico-social e surgia, assim, 
uma nova classe dominante, centrada no comércio e na industrialização do país. 
Do Estado Liberal, passava-se ao Estado Social, sobre o qual era dever do Estado 
atuar para o bem-estar da sociedade, sociedade esta que passaria por intensas 
transformações, mas ainda conservadora e populista, entre 1930 e 1945. Contudo, o ensino 
jurídico não acompanhou tais transformações, ficando estagnado neste período. 
Houve uma importante  reforma   educacional  provida  pelo  governo em   1931,   a  
chamada   Reforma  Francisco  Campos
4
,  na  qual se obteve a institucionalização definitiva 
 
 
3 Percebemos que o baixo percentual de alunos participantes na nossa pesquisa se deve a certa ação de 
auto-proteção destes, visualizando na manutenção de uma educação bancária um mais cômodo ensino 
tradicional, melhor visualizado no tópico 3.2. 
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da universidade no Brasil. Ademais, nessa reforma, aconteceu o direcionamento do 
ensino superior às demandas da nova estrutura econômica. Contudo, a reforma manteve 
os postulados da fase anterior, incentivando o estudo do Direito positivo. 
Com o advento da Escola Nova
5  – de orientação pedagógico-liberal –, 
deparamo-nos com mais uma tentativa fracassada, uma vez que a dinâmica do ensino 
jurídico não se transformava, prevalecendo o modelo didático tradicional e o perfil 
conservador daqueles que detinham o poder na academia. E esse ensino, totalmente 
contrário aos avanços legislativos e sociais da época, começava a ser criticado no próprio 
meio acadêmico. Com Juscelino Kubitschek alcançou-se um contato com as novas 
tendências internacionais de um Estado Social. 
Tentando solucionar esse descompasso entre ensino jurídico e sociedade, 
propôs-se uma nova alteração curricular. Em 1961, sob o comando do Conselho Federal de 
Educação, surgiu o currículo mínimo para os cursos de Direito, ou seja, um mínimo 
requerido para a formação jurídica dos estudantes. 
Com o golpe militar de 1964, o autoritarismo estatal veio direcionar as modificações 
na estrutura do ensino do Direito. Esse momento foi marcado pela valorização do 
tecnicismo. Aliada ao controle do pensamento crítico, a técnica era o referencial a ser 
seguido, uma vez que atendia às leis de mercado, formando mão-de-obra qualificada, e 
abafava os questionamentos em relação aquele estado autoritário. 
Tentou-se uma nova reforma curricular em 1972, a partir da Resolução nº. 3 do 
Conselho Federal de Educação. A proposta era implantar soluções inovadoras na 
metodologia do ensino jurídico. Entretanto, as faculdades continuaram seguindo os seus 
currículos tradicionais. 
 
 
4   Nome da primeira reforma educacional de caráter nacional, realizada no início da Era Vargas (1930-1945), 
sob o comando do ministro da educação e saúde Francisco Campos. Essa reforma, de 1931, foi marcada pela 
articulação junto aos ideários do governo autoritário de Getúlio Vargas e seu projeto político ideológico, 
implantado sob a ditadura conhecida como “Estado Novo”. 
5   Escola Nova é um dos nomes dados a um movimento de renovação do ensino que foi especialmente forte 
na Europa, na América e no Brasil, na primeira metade do século XX. Defendia-se a universalização da 
escola pública, laica e gratuita. Na década de 30, Getúlio Vargas assume o governo provisório e afirma a um 
grupo de intelectuais o imperativo pedagógico do qual a revolução reivindicava. Após a divulgação do 
Manifesto da Escola Nova (1932), esses intelectuais brasileiros viam num sistema estatal de ensino público, 
livre e aberto, o único meio efetivo de combate às desigualdades sociais da nação. 
 
 
Revista Dat@venia V.3,nº1(jan./jun.)2011   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2011.v3i1p.76-98 
 
________________________________ 
Revista Dat@venia V.3,nº1,p.76-98 
81 
Isto posto, percebe-se a continuidade do discurso da fase imperial – a despeito de 
décadas vividas – para a manutenção do poder da academia jurídica e da classe 
dominante por ela representada. O poder conservador da época impediu a construção de 
uma nova função social para o ensino jurídico. 
A expansão dos cursos de Direito na época militar, sem preocupações qualitativas, 
gerou um grande „mercado‟ do ensino jurídico. O resultado disso foi, e ainda é, a existência 
de um modelo reprodutor de ideologias conservadoras e insatisfatório na formação de 
bacharéis em Direito para um mercado então saturado. 
Nesse período, a crise do ensino jurídico deu-se com toda intensidade. A demanda 
não era mais profissionais fabricados, apenas decodificadores, mas sim profissionais do 
Direito, com qualificação para enfrentar a complexidade dos conflitos emergentes. Essa 
onda democrática trazida pela CF/88 permitiu que se debatessem livremente os 
problemas do ensino jurídico brasileiro e sobre a formação tradicional dos profissionais.  
Esse processo de análise qualitativa dos cursos de Direito resultou na elaboração 
da Portaria1.886/94 do MEC, revogando a resolução anterior (CFE 03/72) e passando a 
regular as diretrizes curriculares para os cursos jurídicos no Brasil. Juntamente com essa 
Portaria, vieram outras regras como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, Lei 
9.394/96), permitindo a criação de um sistema de avaliação do ensino superior por parte do 
Estado, através do Exame Nacional de Cursos (Lei 9.131/95) e das Avaliações Institucionais 
Externas, voltadas à avaliação discente e às condições de ensino das instituições de ensino 
superior (IES), respectivamente. 
Com o advento dessa nova legislação, pôde-se perceber a repercussão positiva no 
cenário educacional do Direito, uma vez que a prática de uma política estatal de promoção 
e avaliação das IES trouxe bons resultados para o ensino, como o currículo pleno para os 
cursos de Direito (e não mais o currículo mínimo), outras atividades nunca antes exigidas, 
como o trabalho de conclusão de curso,   o   cumprimento   de   carga   horária   de   
atividades   complementares   extraclasse   e   a obrigatoriedade do estágio de prática 
jurídica. 
Apesar das inovações trazidas pela Portaria 1.886/94, esta deixou ainda exposta o 
cerne da crise, qual seja a sala de aula, pois é lá que a herança liberal continua a 
reproduzir o modelo pedagógico tradicional. Nesse recinto fechado de transmissão de 
conhecimentos, o professor, autoridade presente, continua a atuar conforme aquela 
pedagogia. 
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Nesse ciclo histórico, na evolução do ensino jurídico, não ocorreu uma reforma 
voltada para atingir a sala de aula, de dentro para fora, com a construção de inovações 
pedagógicas. 
2.2. O Ensino Jurídico e Sua Crise  
A crise no ensino jurídico é determinada por um conjunto complexo de fatores e se 
revela infrutífero falar-se em alternativas „milagrosas‟ ou „instantâneas‟.  
Contudo, deve-se esclarecer que uma crise pode trazer algo de positivo, um 
momento de crescimento, de aprendizado, de adoção de novas posturas. 
De início, deve-se compreender que essa crise não é um fato isolado em si mesmo, 
como salienta Rodrigues (1995 apud MEIRA, 2001, p. 29):  
A crise do Direito e do seu ensino no Brasil não é apenas interna. Em realidade a 
sua crise está imersa na crise do próprio modelo político, econômico e social 
adotado, que busca concretizar as suas crenças e valores através da instância 
jurídica. 
 
No período da ditadura no Brasil, o ingresso nas universidades foi facilitado através 
da introdução do vestibular unificado e por testes, para facilitar a deselitização das 
instituições com a entrada dos menos favorecidos. Tal fato contribuiu para o crescimento 
exacerbado do número de instituições superiores. Com isso, verificou-se a queda na 
qualidade da educação profissional e, nos cursos de Direito, o conjunto curricular não 
acompanhou as mudanças sociais. 
Ademais, as “[...] condições de acesso ao ensino superior são determinadas por 
fatores anteriores ao ingresso nos quadros da universidade” (BITTAR, 2001 apud MEIRA, 
2001, p. 29). Esses fatores correspondem à insuficiência do ensino básico, fundamental 
e médio, constituindo uma espécie de triagem, determinando quem pode ou não ingressar 
numa instituição de ensino superior. Assim, sua crise se estende na qualidade do produto 
final do processo educativo superior, o graduado e a sua absorção no mercado de trabalho. 
Com a ampliação do ensino superior privado em nosso país, verifica-se a produção 
de bacharéis em Direito em quantidades cada vez maiores, não podendo um mercado já 
saturado absorver tais profissionais, os quais não se encontram de fato preparados. 
Por fim, um dos maiores problemas do ensino jurídico atual reside nos programas 
e planos de ensino e, principalmente, na composição curricular dos cursos. Os primeiros 
quase sempre são inexistentes, deixando de revelar aos alunos os objetivos claros daquele 
curso, quais os instrumentos de análise que serão ali utilizados, quando deveriam ser 
planejados com começo, meio e fim bem definidos. Quanto à composição curricular 
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dos cursos jurídicos, percebe-se que se deve primar pela flexibilidade dos seus currículos, 
levando em conta à premente necessidade de se sintonizar as exigências 
desenvolvimentistas com o que se ensina nos cursos de Direito. Sobre esse assunto, 
Bastos (1998 apud FINCATO, 2001, p. 137) elenca algumas características do ensino 
jurídico, vistos sob o prisma social: 
I. os   currículos   jurídicos   tradicionais   são   exageradamente   positivistas, 
permitindo a transmissão de um conhecimento genérico, dogmático e pouco dirigido 
para a solução de problemas; 
II. os  currículos  jurídicos  tradicionais  sempre  foram  altamente  resistentes  ao 
ensino interdisciplinar apoiado nos fundamentos sociológicos, políticos e econômicos 
do conhecimento jurídico; 
III. os currículos jurídicos tradicionais permitiram que a pragmática jurídica, 
importante como forma de ensino, se transformasse no 'ensino prático' (burocrático), 
que não incentiva a capacidade reflexiva do aluno; 
IV.os currículos jurídicos tradicionais sedimentaram uma metodologia de ensino que 
parte dos códigos para os problemas e não dos problemas para os códigos, 
circunscrevendo e empobrecendo o conhecimento jurídico, que tem na vida sua 
fonte primacial. 
 
A desarticulação entre componentes curriculares e programas – planos de ensino 
somados à perspectiva acrítica da função social do ensino superior, aqui ilustrada no curso 
de Direito – apenas reflete o modelo capitalista de exclusão e reprodução das 
desigualdades materializadas nas várias esferas jurídicas-academias, tribunais etc. 
A ditadura da aula-conferência, o obscurante dogmatismo pedagógico e jurídico, a 
inexistência da pesquisa, a solidão disciplinar, a nostálgica e continuada 
preparação de profissionais para um mercado que não mais existe, não são as 
causas da crise, apenas os seus sintomas mais evidentes. As causas temos que 
buscá-las relacionando o ensino  
jurídico com o sistema universitário e este com as estruturas sociais. (FALCÃO, 1984 
apud FINCATO, 2001, p. 158). 
 
Dessa forma, o principal problema do ensino jurídico é a revisão dos seus objetivos, 
devendo ele voltar ao seu primordial fim: instrumento de transformação social. 
 
3. O CURSO  DE DIREITO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 
3.1. Projeto Político-pedagógico 
 
Uma vez postos a missão institucional e os objetivos acadêmicos como os eixos da 
qualidade perseguida, o desdobramento de ações deve apontar para um Projeto Político- 
Pedagógico (PPP) elaborado a partir de dentro, afinado com preocupações de natureza 
global. 
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Em qualquer estrutura formal de ensino-aprendizagem, um projeto pedagógico é 
elemento indispensável, devendo ser construído a partir de um repensar coletivo. Isto 
porque não se pode compreender um projeto político-pedagógico que constitua ou 
reconstitua uma unidade de ensino superior apenas a partir de mudança na composição de 
sua estrutura curricular, ou apenas para revisar o seu modelo organizacional, ou como 
novos fundamentos para a conexão entre suas funções básicas. A construção de um 
projeto político-pedagógico é tudo isso, mas se constitui em muito mais. “É toda uma 
vida acadêmico-científica que se constrói e que se (re)faz” (GUSTIN, 1962, p.206). 
A distância entre a teoria e a prática, entre o saber e o fazer nos cursos de Direito é 
reproduzido  também na  sociedade.  O  isolamento  das disciplinas  jurídicas, seguindo  o  
modelo apenas formalista, já não faz mais sentido numa sociedade que possui suas 
fronteiras do conhecimento mais amplas. Uma sociedade em transformação exige uma 
ciência transformadora. Essa se pauta pela integração da pesquisa, do ensino e da 
extensão. Uma sociedade que nega o monismo estatal e exige o status emancipatório num 
contexto plural. 
Gustin (1962) nos mostra que a Ciência do Direito deve considerar como suas 
diretrizes paradigmáticas: 
1°) o esforço para a manutenção da dignidade humana; 2°) a reversão do processo 
de expropriação da pessoa humana e de sua capacidade de participação e de 
inclusão sócio- cultural; 3°)  a  promoção  do  reconhecimento  de  outras  formas  de  
saber  que  ao  se interagirem promovem a valorização de um conhecimento mais 
próximo das condições  e características da realidade; 4°) o estímulo a uma 
ciência que subordine o saber técnico (sem desprezá-lo) a um saber ético e que se 
comprometa com os valores mais amplos da sociedade  humana  democrática  e,  
inclusive,  com  as  conseqüências  de  sua  produção científica com relação à 
sociedade e seu entorno ambiental 
 
Tais reflexões devem fundamentar a reformulação e o repensar de projetos 
pedagógicos dos cursos de Direito, procurando refletir sobre a exigência de cursos de nível 
superior que não permaneçam na inércia. O ensino do Direito deve estar preparado para 
uma mudança radical que se volta para a promoção de uma discursividade inter e 
transdisciplinar e para a superação da crise dos antigos  paradigmas.  A  educação  
superior  deve  gerar  “produtos”  socialmente  relevantes  e  isso envolve um olhar 
minucioso sobre o projeto político-pedagógico, que é a expressão do acordo entre as partes 
envolvidas e define o rumo das políticas de ensino, pesquisa e extensão que são 
implementadas pela instituição de ensino superior. 
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Um refazer coletivo se estabelece a partir de comunicações internas e externas, isto 
é, com alunos, professores, funcionários, comunidade científico-jurídica, comunidade 
sócio-política e com todas as demais áreas conexas ou afins. É a partir da observação da 
realidade e da prospecção de necessidades e demandas futuras por parte de todas essas 
esferas que se reconstrói um projeto político-pedagógico. 
O currículo que sustenta esse projeto deve apresentar seu núcleo temático ou eixo 
norteador. No caso dos cursos de Direito, esses eixos podem ser de formação generalista 
(disciplinas teórico- filosóficas) ou estritamente especializante (disciplinas teórico-práticas). 
No caso do curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba, encontramos a 
integralização do currículo feita através de três eixos: Direito Público, Direito Privado e 
Direito Instrumental. 
Os componentes de Direito Público e Privado estão distribuídas em todo o 
decorrer do curso, nas atividades básicas, nas complementares obrigatórias, nas 
complementares eletivas, nas eletivas por área de aprofundamento e nas eletivas gerais. 
As disciplinas de Direito Instrumental são realizadas em cinco estágios, 
supervisionados pelos professores, um para cada ano de curso: as modalidades I, II e III, 
caracterizadas como mapeamento da realidade acadêmico-profissional, serão oferecidas 
conforme a estruturação curricular, e as modalidades IV e V, caracterizadas como iniciação 
profissional, serão desenvolvidas nos dois últimos anos do curso. 
Não obstante, esse núcleo norteador do projeto pedagógico deverá considerar a 
possibilidade de conexão entre teoria e prática e a constituição de todo um conjunto de 
conteúdos inter ou transdisciplinar que se realiza não só a partir de uma relação efetiva 
entre disciplinas, mas que exige não só uma revisão das estruturas departamentais, mas 
também de planos e de políticas que incorporem a conexão entre ensino, pesquisa e 
extensão, através de um trabalho conjunto, solidário e permanente. 
Um grande obstáculo ao sucesso relativo dos PPP em curso encontra-se na 
raridade dos espaços coletivos. O encontro das pessoas em situação de diálogo e de 
reflexão está sendo cada vez mais secundarizado. São tempos considerados improdutivos. 
Contudo, a gestão de um PPP comprometido com a responsabilidade social exige respeito 
aos princípios do coletivo, da liberdade comunicativa, requer planejamento dos espaços e 
tempos de encontro e confronto das posições dos sujeitos envolvidos nesse projeto 
educativo. No próximo ponto, tentamos descobrir, a partir do ponto de vista dos alunos, 
quais as lacunas ainda existentes no curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba. 
Revista Dat@venia V.3,nº1(jan./jun.)2011   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2011.v3i1p.76-98 
 
________________________________ 
Revista Dat@venia V.3,nº1,p.76-98 
86 
 
3.2. A Realidade da UEPB 
Na  fase  inicial  da  aplicação  dos  nossos  processos  metodológicos,  percebemos  
uma resistência por parte dos alunos em participar da nossa pesquisa através da sua 
própria justificativa, de falas como “-Vou falar mal dos meus professores? Posso precisar 
deles depois”. Constatamos, com isso, na manutenção do status quo, um melhor ou mais 
cômodo ensino tradicional, permanecendo a conservação sobre a inovação e a reprodução 
sobre a criação. 
Nesse sentido, observa-se que o que motivou os alunos para a escolha do curso de 
Direito se pautou, basicamente, em dois motivos: a pressão da família e a „realização 
profissional‟
6
. Não obstante, visualizamos uma diferenciação no que diz respeito aos 
pensamentos dos estudantes do primeiro ano e do quinto ano. Nos primeiros, ainda não 
houve uma impregnação do tecnicismo. Já os concluintes se importam mais com sua 
realização profissional, com a possibilidade de fazer um bom concurso e ter um retorno 
financeiro rápido: 
A luta pela justiça social, reduzir as desigualdades e pra que a sociedade seja 
melhor vista pelo Direito.O fato de ter uma boa possibilidade de retorno financeiro. 
O leque de oportunidades que o curso de Direito oferece em termos de emprego. 
 
 
Quanto aos objetivos que esperam alcançar no curso, os ingressos ainda possuem o 
desejo de aprender a ciência do Direito para aplicá-la na sociedade. Em contrapartida, 
quando perguntamos aos concluintes se eles alcançaram os seus objetivos  dentro da 
faculdade e se sentiam preparados para o mercado de trabalho, a resposta foi unânime: 
não conseguiram levar adiante o que desejavam fazer enquanto acadêmicos e não se 
sentiam preparados para o mercado: 
Que satisfaça os meus ideais da luta pelo Direito, da luta pela justiça social, da luta 
pelos direitos humanos, acima de tudo. 
Na verdade não. O que eu aspirava, o que eu entendia de universidade, o que eu 
imaginava  realmente não foi obtido. Me decepcionei muito. A graduação ainda é 
muito deficiente. (...) A graduação ainda me deixou com algumas lacunas que vou 
ter que aprimorar depois quando sair daqui 
 
 
_____________ 
6.Realização profissional aqui entendida apenas como fazer um bom concurso e ter um rápido retorno 
financeiro. 
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Assim,  os  estudantes  do  primeiro  ano  trazem  consigo  uma  grande  ansiedade  
pela  sua inserção no meio acadêmico, em aproveitar tudo o que a universidade possa 
oferecer. Com o decorrer do tempo, e com o ensino pautado apenas no exacerbado 
normativismo, há uma mudança: os estudantes apenas reúnem informações técnicas que o 
permitem ter uma segurança mínima para realizar um concurso público ou se lançarem na 
vida advocatícia, sem uma maior preocupação com as transformações sociais, ratificando o 
paradigma positivista burguês: 
Quem apenas fala e jamais ouve; quem “imobiliza” o conhecimento e o transfere a 
estudantes [...]; quem ouve o eco apenas de suas próprias palavras, numa espécie 
de narcisismo oral [...] não tem realmente nada que ver com libertação nem 
democracia. Pelo contrário, quem assim atua e assim pensa, consciente ou 
inconscientemente, ajuda a preservação das estruturas autoritárias. (FREIRE, 1995, 
p. 26). 
 
Ao serem questionados acerca dos problemas no ensino do Direito do Centro de 
Ciências Jurídicas (CCJ), os estudantes apresentaram como principal problema o 
descompromisso dos professores  em  relação  ao  ensino.  Para  um  entrevistado,  há  
vários  problemas.  Para  outro,  o problema está em como se realiza esse ensino: “Falta de 
professores, um incentivo a mais para o aluno pesquisar, estudar mais”. (Henrrique 
Camargo). 
Extremamente positivista, fechado e nos aliena de qualquer formação humana. Além 
de não lhe preparar como acadêmico, não lhe prepara para o mercado de trabalho 
porque ele exige hoje uma postura muito mais social do que positivista do Direito. 
 
Quando  perguntados  acerca  da  composição  curricular  do  curso,  percebemos,  
neste momento, que os principais problemas são relativos à carga horária e à falta de 
alguns componentes no projeto político-pedagógico do curso:   
-Por exemplo, Direito Constitucional deveria ser visto em todos os anos do curso. 
Fica uma lacuna enorme pela carga horária ser  reduzidíssima e o assunto ser muito 
extenso, além de ser um dos mais importantes. A disciplina de Direito Humanos que 
não tem aqui na UEPB é um absurdo. Direito do Consumidor  e  Direito  Ambiental  
deveria,  ter  sua  carga  horária  ampliada  porque  o  assunto  é importantíssimo e 
nunca dá pra ser visto nem metade dele. Disciplinas que visassem o estímulo à 
pesquisa e à extensão, como fazer, como seguir esse caminho, estímulo por parte 
dos professores e da própria instituição. 
 
Dessa forma, fazem-se necessárias a inclusão de novas matérias a fim de adequar 
os atuais projetos pedagógicos, defasados e desatualizados, em face das necessidades 
sociais e da demanda dos novos ramos do Direito. Ademais, é importantíssimo o 
engajamento de todos os atores envolvidos – professores, alunos, profissionais do Direito,  
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diretores, coordenadores, sociedade civil – voltados para a melhoria da qualidade de 
ensino do Direito: 
[...] uma segunda exigência com relação ao atual currículo do curso de 
graduação em Direito é o de atualizá-lo em função das exigências da realidade 
brasileira. O currículo tradicional obedece a uma preocupação marcadamente 
privatista e de preparação para as atividades forenses. Impõe-se hoje, de modo 
diverso, a formação de homens públicos, de profissionais voltados para atividades 
de alta administração longe do foro, bem como, de modo geral, a educação de 
cidadãos conscientes de seus direitos e deveres capazes de participar com 
eficiência dos processos democráticos de escolha ou decisão popular. 
(COMPARATO, 1996 apud MARTINEZ, 2006, p. 149). 
 
De maneira geral, os entrevistados demonstraram uma maior preocupação no que 
concerne à metodologia e técnicas de ensino dos professores. A metodologia de ensino 
citada pelos estudantes é aquela que segue o paradigma tradicional – que privilegia o 
tecnicismo e secundariza a reflexão – feita através da leitura cansativa de leis, códigos, 
artigo por artigo, servindo tão somente como um exercício estafante para o raciocínio:  
-A metodologia é extremamente arcaica, subaproveita todo e qualquer 
pensamento de vanguarda que os alunos tenham não nos permite trabalhar em 
cima da doutrina, só reproduzir o que a doutrina traz.  O  uso  de  retro  projetores,  
quadro,  deve  existir,  mas  também  com  outros  suportes.  Os professores não 
encaram a universidade como fonte de conhecimento, não incentivam a pesquisa ou 
a extensão. Não sei se o problema é do professor ou da instituição, mas em cinco 
anos de graduação eu tive muito mais biqueiros do que professores, pois eles 
enxergam aqui não como um lugar onde podem  propagar  o  conhecimento  
científico,  mas  como  uma  fonte  de  renda  a  mais,  sem compromisso, pois eles 
chegam, dão aula e vão embora. 
 
Dentro dessa metodologia, um problema constatado pelos nossos entrevistados foi a 
questão da relação professor-aluno que se desenvolve nos moldes da educação vertical: 
-E a relação entre professor e aluno ainda é muito distante. Eles se impõem e você 
quer expor seus pensamentos, eles são contrários, você fica muitas vezes 
inibido, devido a essa imposição deles, devido a essa supremacia que eles 
colocam. 
 
Constatamos que o que o aluno espera do professor é fidelidade e honestidade com 
o próprio ensino e com eles, pois o educador é alguém que serve de inspiração e modelo, 
modelo este não inquebrantável, mas passível de falhas, de erros. 
Existe uma estreita relação entre a qualidade de ensino na universidade e o trabalho 
docente realizado em sala de aula: a essência do que acontece na universidade é a 
qualidade e eficácia do ensino por parte dos professores, e a qualidade e eficácia da 
aprendizagem por parte dos alunos. Dessa forma, o nuclear da prática docente é a 
aprendizagem do aluno. Portanto, ensina bem o professor que consegue com que o aluno 
aprenda bem com base numa relação pessoal com o saber. 
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Em relação à metodologia de ensino, essa não diz respeito tão-somente às 
técnicas de ensino, como uso de recursos didáticos, a aula somente expositiva etc. 
Metodologia também é o professor mediar o aluno com os instrumentos conceituais e os 
processos de investigação da ciência que aquele ensina (LIBÂNEO, 2003). E essa atividade 
está intimamente ligada com a atividade de pesquisa tanto do professor quanto do aluno. 
Assim, o educador deve promover situações em que o aluno aprenda a buscar 
informações, localizá-las e analisá-las, redigir suas conclusões, buscar a solução de 
problemas, dentre outras. E essas atividades, além de serem perfeitamente possíveis de 
serem concretizadas pelo professor de Direito, são de extrema importância para o 
aprendizado do acadêmico de Direito que deve ter, na essência desse aprender, a 
capacidade de analisar e buscar soluções para casos concretos. 
Em vista disso, decorre a importância de como estão sendo investigadas e 
ensinadas as matérias de Direito. Como nos ensina Libâneo (2003, p. 02): 
A questão, portanto, é como o professor e, por conseqüência, seus alunos, 
internalizam o procedimento investigativo da matéria que está ensinando. Isto 
envolve formas de pensamento, habilidades de pensamento, que propiciem uma 
reflexão sobre a metodologia investigativa do conteúdo que se está aprendendo. 
 
Quanto às técnicas de ensino, essas ainda se lhe apresentam bastante arcaicas, 
com a utilização da prática da aula-conferência sem outros recursos, privilegiando, assim, o 
ensino técnico do Direito, sob a interpretação jurídica defendida pelo professor. A partir da 
seguinte fala, podemos visualizar essa realidade: 
 -As técnicas de ensino são extremamente precárias, pois muita coisa que eu quis 
falar, discutir em sala de aula, não tive oportunidade porque aqui somos incentivados 
a propagar doutrinas arcaicas, fechadas, dissociadas do Direito Alternativo, dos 
Direito Humanos ou a toda e qualquer prática do Direito em si, de qualquer senso de 
justiça que você queira propagar como estudante e futuro profissional do Direito. 
 
A educação não é uma doação dos que julgam saber aos que se supõe nada 
saibam. A educação deve ser libertadora, buscando desenvolver a consciência crítica dos 
sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, como afirma Herkenhoff (1996, p. 
55): 
A educação  libertadora vê  o  educando  como  sujeito  da  História.  Vê na  
comunicação “educador-educando-educador-educando” uma relação horizontal. O 
diálogo é um traço essencial da educação libertadora. Todo esforço de 
conscientização baseia-se no diálogo, na troca, nas discussões. 
 
Quando perguntamos aos entrevistados qual o eixo que eles se identificavam mais 
na universidade – eixos técnico-filosófico ou técnico-específico – ocorreu algo interessante: 
a maioria dos estudantes do primeiro ano respondeu que se identificavam mais com as  
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técnico-específicas, enquanto que os alunos concluintes disseram gostar mais das 
técnico-filosóficas. 
Esse dado nos mostra uma dicotomia no pensamento dos ingressos e egressos do 
curso de Direito, uma vez que a preferência por um dos eixos não se coaduna com os 
objetivos deles expostos na questão dois: os alunos do primeiro ano disseram querer lutar 
pelo Direito, pela justiça, mas não dão ênfase às disciplinas de base, que são as filosóficas; 
e os estudantes do quinto ano, que já passaram por todo aquele ensino normativista, não 
preferem as disciplinas que possuem esse cunho, que são as técnico-específicas. Contudo, 
estes têm a noção de que não deram importância às disciplinas filosóficas e por esse 
motivo, as acham mais importantes, como podemos observar nessa fala: 
 -Eu me identifico mais com as técnico-filosóficas, só que eu não dei muita 
importância, então acabei aprendendo mais as técnico-específicas para fazer 
concurso. 
 
Dessa forma, urge uma mudança de pensamento por parte dos alunos para que 
esses possam, desde o início, saber a importância das disciplinas técnico-filosóficas, pois a  
tendência hoje é reconhecer essa importância, o seu fortalecimento, aquelas que habilitam 
em grande parte o aluno à reflexão e à criação, como instrumento para enfrentarem os 
novos desafios e problemáticas do Direito. 
Outra questão por nós investigada foi sobre a pesquisa e a extensão. Constatamos 
que a unanimidade dos alunos entrevistados do primeiro ano pretende fazer uma das duas 
modalidades. Contudo, entrevistados os alunos concluintes, percebemos que a maioria não 
participou nem de pesquisa nem de extensão. E o porquê desse fato, eles mesmos dão a 
resposta:  
-Não participei. Inclusive eu achei um déficit isso na universidade. Eu já tentei 
participar, mas nem eu mesma sabia como me inserir. E eu procurava a 
coordenação e a coordenação dizia que não era aqui, que era em Bodocongó, 
porque não tava muito aberta a esse tipo de coisa.  
Eu fui encontrar isso mais agora, no quinto ano, que eu tô saindo, ta modificando, 
mas eu sempre quis desenvolver projetos de pesquisa, de extensão, sempre me 
predispus a ser voluntária, mas nunca dava certo. 
 
Constatamos que a pesquisa e a extensão são duas atividades que contribuem 
incisivamente para a superação do paradigma tradicional. Parte-se da necessidade de 
renovação das próprias funções da universidade. Essa mudança se conjuga com a idéia da 
extensão enquanto processo educativo e comunicativo, pretendendo-se o aperfeiçoamento 
da educação para o pleno desenvolvimento da cidadania. 
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Ademais, uma das alunas entrevistadas que participou de pesquisa nos mostra a 
dificuldade encontrada por ela para realizar seu trabalho:  
 
-Não há uma consciência da importância da pesquisa. Quando você chega para 
pesquisar estranham porque o que é cobrado em concurso não é o conhecimento 
novo, mas o conhecimento antigo, taxativo. Encontrei obstáculos para fazer 
entrevista, para conseguir apoio da própria instituição e professores para me orientar 
também. 
 
Assim, o ensino, a pesquisa e a extensão devem estar unidos para que as práticas 
educativas convirjam em uma formação libertadora (BITTAR, 2003, p. 145) 
Em tempos democráticos, a educação, atrelada à idéia de pesquisa, deve ser o vetor 
que movimenta a libertação da cultura nacional de seu escravismo cultural, 
arraigado ao longo de séculos por diversas práticas alienadoras. 
 
Quanto à prática jurídica, verificamos que há uma mudança de pensamento em 
relação aos alunos do primeiro e do quinto ano do curso de Direito. Os primeiros 
responderam que pretendem estagiar no escritório-modelo. Porém, dos concluintes 
entrevistados, apenas um participa desse laboratório e afirma ter problemas em sua 
função. Os demais entrevistados estagiam em órgãos públicos: 
-Eu participo do escritório-modelo, pretendo continuar até o final do curso. No ano 
passado, foi muito desorganizado, nós não tínhamos informações, e havia aquele 
comparecimento só de assinar listas, que eu acho que 90% dos alunos faz isso. Mas 
agora eu tenho até uma participação maior, a gente  ta  vendo que  pode  haver  um 
empenho  de  nossa  parte,  buscando  casos,  que podem ser trabalhados lá. Eu 
acho que ta havendo cada vez mais uma colaboração maior dos professores para 
que o escritório-modelo possa funcionar. 
 
Desse fato, percebemos que a prática no curso de Direito da UEPB ainda está muito 
dissociada da teoria. Com efeito, ao invés de a prática jurídica ser do cotidiano dos alunos 
desde o começo do curso, dentro da própria universidade (tendo o escritório-modelo como 
real laboratório), eles preferem adquirir essa prática fora, em órgãos públicos que acreditam 
possuir mais credibilidade: 
 -Eu nunca participei do estágio no escritório-modelo. Eu faço estágio em um órgão 
público, mesmo porque eu não acredito que seja muito eficaz. Pelo relato das 
pessoas que vão lá, o relato é que não é tão eficaz assim, que a gente aprende mais 
se for fazer a parte em outro órgão. 
 
Assim, acreditamos que, nas atividades práticas, além dos exercícios fictícios de 
patrocínio nas disciplinas de estágio ou mesmo reais, no escritório-modelo ou outro órgão, 
devem ser estimulados projetos de ação social junto à comunidade para a melhoria ao 
acesso à justiça e à cidadania. 
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Considerando a importância que a avaliação tem para o processo de 
ensino-aprendizagem, inserimos em nossa entrevista essa temática. Analisamos que os 
alunos, em geral, viram problemas na forma de avaliar dos professores, principalmente a 
diferença que há entre as avaliações nos primeiros e últimos anos e a forma como o 
professor utiliza as mesmas, como detectamos a partir das seguintes falas:   
-No começo do curso ainda vemos a feitura de seminários, trabalhos extras e provas 
que eram mais subjetivas, que nos faziam pensar um pouco mais. Depois, a partir 
do terceiro ano mais ou menos, as avaliações ficaram mais positivistas, de você 
saber exatamente o que está no código e marcar “x” na prova. -A avaliação eu acho 
que depende muito do estilo de aula que ele dá porque é claro que nós temos que 
estudar fora daqui, mas o professor também tem a obrigação de dar aula. Então, 
um professor que não dá aula, que dá tudo muito por cima, que não se aprofunda, 
se ele pedir uma prova muito além do nível de aula que ele dá, acho que não tem 
condições. É necessário um equilíbrio. 
 
Dessa forma, é preciso perceber que a avaliação não é um ato isolado. Ela se 
reveste de algo mais do que simplesmente formular questões, aplicá-las, corrigi-las e 
pontuar. É mais uma oportunidade de se diagnosticar a atividade que foi produzida pelo 
professor e pelo aluno durante certo período de tempo. 
Como nos salienta Luckesi (2002, apud IOCOHAMA, 2006, não paginado), é 
importante que o foco da avaliação esteja “na sua função ontológica (constitutiva), que é de 
diagnóstico”, pois a avaliação “cria a base para a tomada de decisão, que é o meio de 
encaminhar os atos subseqüentes, na perspectiva da busca de maior satisfatoriedade nos 
resultados”. 
Todavia, o que vemos no ensino tradicional do Direito é a seguinte cadência de 
acontecimentos: o professor seleciona a doutrina, resume-a, repassa, aos acadêmicos, o 
que de mais importante encontrou, cobra nas provas o que foi compreendido, aprova os 
que compreenderam, reprova os que não, como ilustrado na seguinte fala: Então você não 
está aqui como aluno, como aprendiz, mas apenas como ouvinte, você ouve o que ele 
fala e você aceita.(Gildete de Sá). 
Portanto, cabe ao educador ser um mediador, um facilitador da aprendizagem. 
Sendo assim, ele dará as devidas orientações para que o aluno busque o seu 
conhecimento, crie condições para que o estudante adquira informações, conheça a 
cultura existente e a crie. 
Por fim, um último aspecto trabalhado na nossa pesquisa foi a importância da 
monografia. Através  das  entrevistas,  percebemos  que  os  alunos  ingressos  do  curso  
de  Direito  acham  esse trabalho importante por ser um trabalho de cunho científico. No  
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entanto, os concluintes mostraram o seu descrédito pela monografia, afirmando tirar o seu 
tempo de estudo para um concurso ou ser um trabalho como outro qualquer:  
-A monografia é importante. Você termina um curso e você tem que dar o seu olhar 
porque quando a gente entra na faculdade, a gente entra todos iguais e quando a  
gente sai a gente não sai igual. Eu acho que o objetivo de qualquer universidade é 
formar profissionais específicos, diferentes uns dos outros. E eu acho que a 
monografia é importante justamente pra isso, pra mostrar pra que você veio e pra 
que você ta saindo, um caminho pra você trilhar. -Em conclusão de final de curso 
eu não vejo nenhuma. Toma o tempo da OAB, toma o tempo de um concurso futuro. 
E eu acho assim, que monografia você não tem que fazer por obrigação e sim por 
uma opção. Se você vai fazer uma especialização na área de Direito Ambiental, por 
exemplo, é porque você tem interesse naquilo, você tem interesse me formar uma 
vida acadêmica. Se não, você faz concurso e eu acho que a vida acadêmica não 
tem que ser uma coisa que lhe obriguem a fazer. Desestimula isso. Acho que a 
monografia devia ser eletiva, pra quem quer ou quem não quer, porque a vida 
acadêmica não é pra todo mundo. 
 
Essa desvalorização da monografia decorre do fato de que, nos últimos anos de 
curso, os alunos já possuem em mente o que querem fazer, e a maioria deles quer estudar 
para concurso. O dogmatismo exacerbado não os deixa ver sua importância. Porém os 
concluintes não enxergam que a pesquisa é de extrema importância para o 
desenvolvimento de habilidades e competências não exigidas pelo método de ensino 
convencional. Assim já nos ensinou Freire (1996, p. 32):  
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino.  
Esses que fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo 
buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e 
me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me 
educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar 
a novidade. 
 
4. Co nside rações  F i na is  
Diante dos desafios da sociedade contemporânea, repensar a instituição 
universitária e todas as suas práticas torna-se uma necessidade crucial. Por esse fato é 
que nos propusemos, no presente trabalho, a discorrer sobre o ensino do Direito.Coloca-se, 
assim, como problematização o questionamento sobre qual a forma, ou formas de 
implantar uma nova estrutura sócio-pedagógica nos cursos jurídicos, que englobe ciência, 
ensino e prática. 
O ensino jurídico, tal como vem se processando, segundo o modelo 
desenvolvimentista, assume um caráter retórico, sem que sejam perquiridos os seus 
verdadeiros valores; e a dogmática jurídica, compreendida como simples apresentação 
sistemática das doutrinas, complementa um processo de ensino legalista, no qual impera a 
ausência de reflexão crítica e de contextualização histórico-social. 
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Do que foi analisado, pode-se concluir que o modelo jurídico da modernidade 
originou-se em sua produção pelo Estado, e que se principia em uma ideologia, a liberal, 
que se funda no século XVIII com a intenção de colocar e firmar a nova classe insurgente, 
a burguesa, no poder. O que há hoje é um esgotamento do paradigma existente, fazendo 
com que este não consiga dar, com eficácia, soluções aos novos problemas emergentes. 
Constatamos, diante do nosso estudo, que a faculdade de Direito vive um dualismo: 
a formação humanista e generalista e a formação profissional e especializada. Esse fato se 
comprova com a realidade antagônica existente entre os ingressos e pré-concluintes do 
curso de Direito, uma vez que os objetivos que os primeiros trazem para a academia são 
frustrados ao longo do curso, desestimulados pela falta de pedagogia de alguns 
professores. 
O desejo por autonomia profissional, realização de justiça através de suas atividades 
e uma remuneração condizente com a realidade do trabalho, fazem parte de um quadro 
ainda utópico. Os anseios que encaminham o estudante ao Curso de Direito são, ao longo 
do curso, arruinados pela realidade que os cerca. Da mesma forma, após a formatura, 
resta, quase sempre, em virtude da necessidade, adequar-se ao status quo, deixando de 
lado os ideais dos tempos de estudante. 
A formação reprodutivista de conhecimentos constatada na nossa pesquisa – 
através da reprodução do aspecto elitista e excludente assumido no mundo jurídico – 
contribui para a consolidação de dicotomias como: formação humanística versus tecnicista; 
ensino teórico versus ensino prático; responsabilidade social versus responsabilidade 
técnico-contratual. 
Um dos aspectos mais relevantes em nossa pesquisa foi sobre a metodologia de 
ensino dos professores, a dita falta de compromisso, de didática e de diálogo de alguns. 
Isso se dá pelo fato de que esses mesmos professores também foram oprimidos por essa 
estrutura de dominação do normativismo no ensino, atuando em favor dessa estrutura, 
impondo aos discentes o „seu saber‟ sobre as regras jurídicas, modelando-os (assim como 
eles foram modelados) para serem operadores condizentes com a manutenção desse 
sistema. 
Isto posto, vê-se a necessidade de atingir o cerne do problema, a sala de aula, pois 
é nesse ambiente que essa metodologia mantenedora do arquétipo liberal do ensino se 
faz presente. Assim, a construção de um novo ensino é o desafio que se impõe. Para se  
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obter sucesso nesse desafio, é preciso se libertar dessa metodologia de aprendizagem do 
Direito estritamente formalista que só reproduz e reafirma os paradigmas capitalistas. 
Ademais, falar sobre ensino é falar essencialmente de aprendizagem. E a partir do 
nosso estudo,  percebemos  que  esse  processo  de  ensino-aprendizagem  só  será  
construído  através  do diálogo entre professor e aluno, sujeitos ativos para a consecução 
desse fim. Busca-se demonstrar que o enfoque do ensino jurídico deve ser alterado. O 
professor deve interagir com o aluno, construindo o conhecimento científico, oferecendo ao 
aprendiz as ferramentas que possibilitem o desenvolvimento de habilidades, rumo à 
estruturação do seu saber. 
Percebe-se, então, a necessidade de o professor envolver-se com a realidade de 
seus alunos e cooperar no seu desenvolvimento. Aqui surge o ponto de rompimento da 
velha escola jurídica, das aulas magistrais ou expositivas, com um processo mais 
democrático e dialógico, no qual o professor não é somente um operador do Direito. Ele faz 
parte do processo cooperativo de transformação social, garantindo à maior parte dos 
alunos o acesso eficaz ao conhecimento proposto no conteúdo programático. 
O ensino acrítico não se justifica, pois o conhecimento fornecido pelo ensino superior 
tem como fim o pensamento reflexivo. O ensino do positivismo jurídico é importante sim, 
porém o que se critica é essa visão pura da dogmática, tornando o ensino mero reprodutor 
de normas, distante da realidade social. 
Para que essa mudança de pensamento ocorra, sugerimos que seja dada ênfase às 
disciplinas introdutórias do curso de Direito, as chamadas técnico-filosóficas, como 
economia, antropologia, sociologia, dentre outras, atrelada à efetivação da perspectiva da 
interdisciplinaridade, articulando o teor filosófico ao viés prático-processual do Direito, no 
sentido de formar o estudante para a realidade vivenciada, uma vez que o Direito não se 
constitui como um conjunto acabado de normas, mas  sim  como  uma  ciência  dinâmica  e   
em  constante  evolução.  Superar  qualquer  forma  de “educação bancária” é necessidade 
vital para a libertação das consciências e transformação social. 
Constatamos também em nosso trabalho a secundarização da pesquisa e da 
extensão e uma desvalorização da monografia em detrimento a uma preocupação 
tecnicista para concurso e exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
O isolamento acadêmico quanto à sociedade é um problema acentuado no curso 
de Direito. E, dessa forma, defendemos que um dos pontos de qualidade para um ensino  
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jurídico eficaz e de qualidade seja alcançado através da pesquisa como forma de 
intervenção e aplicação dos conhecimentos estudados. 
Ademais, tal produção não deve ficar isolada. Daí surge o momento da integração 
social através da extensão. É a partir desta atividade que se desenvolve um importante 
espaço para o desenvolvimento de práticas distintas da sala de aula, operacionalizando o 
que a pesquisa produziu através da construção crítica do pensamento acadêmico. 
Sugere-se, nesse momento, a criação de um Núcleo de Extensão, responsável pela 
orientação e coordenação dessas atividades. 
Outro problema apontado por nossa pesquisa diz respeito à prática jurídica dentro da 
universidade. O aluno de Direito percebe uma defasagem entre teoria e prática na 
faculdade. É necessário que esse estudante seja direcionado a acompanhar as emergentes 
demandas e transformações  sociais  desde  o  início  do  curso.  Para  tanto,  o  
escritório-modelo  deve  ser caracterizado não apenas como um „ponto de atendimento‟, 
mas sim como um laboratório adequado às práticas jurídicas ao mundo concreto. 
Há que se considerar, ainda, como necessária a interdisciplinaridade para a 
produção de conhecimento e para um ensino mais eficaz. É através dessa integração 
(interdisciplinaridade, ensino, pesquisa, extensão e prática jurídica) que vai se estabelecer o 
diálogo entre outras ciências. 
Em adição, podemos destacar também um descontentamento, por parte dos 
discentes, em relação aos processos avaliativos. Na maioria das vezes, constitui-se em 
avaliações   baseadas no “decorar”, de marcar “x” (as chamadas provas objetivas), que 
possuem um poder limitado de eficácia, utilizada como instrumento de coação ou de 
comodismo para o avaliador. Não é por outro motivo que os momentos de avaliação são 
momentos de angústia para o avaliado, uma vez que corresponde ao limiar de seu sucesso 
ou fracasso. 
Neste contexto, defendemos um processo avaliativo que seja difuso, múltiplo e 
progressista: que os mecanismos de avaliação não sejam concentrados em um só 
momento do semestre; que a avaliação seja uma atividade constante (permitindo uma 
noção do crescimento de avaliador e avaliado) e que elas estejam concatenadas, evoluindo 
continuamente para um processo de ensino- aprendizagem eficaz. 
Diante de todos os dados obtidos nessa pesquisa, e de tudo que foi por nós 
analisado e aqui disposto, podemos chamar a atenção para o fato de que o ensino do 
Direito requer mudanças, mudanças estas baseadas em ideais educacionais  
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construtivistas. Devem ser feitas modificações na sua estrutura metodológica que possibilite 
aos alunos, dentro e fora de sala da aula, uma formação crítica, voltada para a realidade 
social, superando o conhecimento apenas repetitivo e retórico. 
A  experiência   proposta   nos  mostra  que   não   são  necessárias   constantes  
alterações curriculares. Há que se pensar em uma nova atuação, numa mudança de  
pensamento e atitudes por parte dos acadêmicos e professores para a efetivação e 
reconstrução não só do ensino, mas do próprio Direito. 
No entanto, essa transformação nos perfis dos sujeitos do processo de 
ensino-aprendizagem somente poderá ser avaliada em longo prazo. Com a adoção de 
abordagens críticas e libertárias, do método dialógico e cooperativo para o ensino jurídico, 
tais propostas apenas representam um caminho inicial a seguir. A superação desse ensino 
acrítico e tradicional será a conseqüência de sua utilização. 
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